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    Introdução: “Símbolos são bons para pensar”


    Não é de hoje que se procura pela racionalidade do poder político: a forma como o Estado se organiza, as leis que implementa, as posturas que adota. Mais difícil é pensar — nesses tempos tão modernos — de que maneira uma série de rituais, símbolos e costumes constitui o poder e faz parte de sua realização de modo tão eficiente quanto as medidas mais diretas e, por definição, racionais em sua execução. Na verdade, trata-se de pensar na dimensão simbólica do poder político, em como o Estado se utiliza de aparatos teatrais para representar e encenar o poder, que efetivamente exerce.


    Se não há governo que deixe de usar esse tipo de recurso, pode-se dizer que é somente na monarquia que rituais e símbolos ganham um lugar oficial, fazendo parte do próprio corpo da lei. É nesse regime que a etiqueta adquire uma posição central, que a festa se realiza como uma extensão do sistema, que as insígnias representam a sobrevivência e a vigência do modelo e que o rei se transforma em ícone maior, símbolo dileto do Estado. Entender a sociedade de corte significa, portanto, adentrar essa lógica própria da realeza, de uma vida que gira em torno do rei, e de um tipo de expediente que pressupõe a exposição e afirmação constantes das diferenças hierárquicas. Tal qual um argumento cênico, o ritual e a simbologia transformam-se em modelo teatral, parte essencial e integral do Estado.


    A idéia aqui é, portanto, privilegiar essa perspectiva: o terreno mágico, sagrado e simbólico da realeza brasileira que, ao mesmo tempo, atualizou a tradição européia (espelhada num modelo Habsburgo, Bourbon e Bragança) e a fez dialogar com as representações locais, anteriores a seu estabelecimento. É por isso mesmo que as procissões eram acompanhadas por gentes, cores, cheiros e sons diferentes. É por isso, também, que o manto do soberano representará o céu do Brasil e a “murça” do imperador será feita de penas de papo de tucano: uma homenagem aos caciques desta terra tropical. Além disso, em meio a uma corte mestiça, nada como encontrar escravos cantores de música sacra e artistas mulatos pintando telas na mais pura tradição acadêmica européia. O fato é que os rituais se misturaram assim como os nomes. O próprio termo “imperador” seria uma resposta a várias demandas locais. Em primeiro lugar, simbolizaria a extensão do território, que, em função de suas dimensões continentais, bem merecia ser denominado império. Além disso, faria justiça às preferências políticas de d. Pedro I, que nunca negou sua admiração pelo imperador francês Napoleão Bonaparte. E ainda, se em Portugal havia rei, aqui, pela lógica da oposição, teríamos um imperador. O argumento final, porém, faria parte de uma lógica particular: José Bonifácio, o grande artífice da Independência, teria convencido o jovem monarca alegando que o povo já conhecia o termo — há muito tempo a população elegia a cada ano um imperador do Divino, menino que com sua graça emprestava o nome ao santo. Entre tantos universos cruzados vemos como a lógica simbólica inscreve-se na dinâmica do poder.


    Mas o convite que faço ao leitor é um pouco diferente. Nada como seguir a procissão que agitava as ruas da corte com a notícia da coroação de d. Pedro II, e assim tomar parte nesse cortejo de sagração do monarca, tal qual espectadores privilegiados. As ruas são esburacadas e cheiram mal, a população é mulata e adere ao ritual com seus lundus e batuques, mas, de toda maneira, vale a pena o sacrifício. Afinal, estamos no início de 1841; o golpe da maioridade, implementado pelos conservadores, colocou no trono d. Pedro II com apenas 14 anos, e é chegado o momento de vê-lo passar pelas ruas, com seu manto da cor do céu do Brasil, o cetro de ouro que brilha à luz do sol e uma coroa feita com pedras do local. O dia, infelizmente, está chuvoso e a lama suja tudo e a todos. Não obstante, não há outra maneira de tomar parte nesse teatro, onde se dissimulam a pouca idade do rei e a instabilidade de um Estado, que só pode imaginar sua centralização a partir da imposição de um governante que é antes um símbolo: um símbolo de sua posição, local e poder.


    Seguindo a procissão:

    a lógica das festas e dos rituais


    No dia 16 de julho de 1841 a corte do Rio de Janeiro amanheceu em festa. Junto com os preparativos, nas mãos de alguns, aparecia um pequeno libreto de dez páginas com o seguinte título: Disposições para a Sagração de S.M. O Imperador. Produzido pela Typographia Nacional e financiado pela Secretaria dos Negócios do Império, o documento, datado de 15 de junho, além de revelar como a monarquia contava com mecanismos para veicular e divulgar suas imagens mais tradicionais, explicava de forma quase didática — e com um mês de antecedência — o programa que seria seguido pela população na tão esperada ocasião do coroamento de Pedro de Alcântara. Estava para acontecer o maior espetáculo que jamais se encenara no Brasil, o mais reluzente dos teatros da corte, que exibia com luxo seus símbolos e rituais diletos.


    No entanto, o contraste entre tais pretensões civilizadoras da corte — sintetizadas no evento de coroação — e a alta densidade de escravos é flagrante para todo aquele que experimente olhar para os lados. Longe das luxuosas cortes européias, a capital da monarquia brasileira, em 1838, possuía cerca de 37 mil escravos, numa população total de 97 mil habitantes. Além disso, 75% dos escravos, em média, eram africanos, dado que sinaliza a importância da população de cor na cidade do Rio de Janeiro. A corte reuniria em 1851, por exemplo, a maior concentração urbana de escravos existente no mundo desde o final do Império romano: 110 mil escravos sobre 266 mil habitantes. Entranhado não só no município neutro do Império, como em todo o território nacional, o escravismo representava uma ameaça constante à estabilidade da monarquia e contrastava com a imagem oficial desse reinado americano.


    Não era, porém, apenas a escravidão que ofuscava o cenário civilizatório do Império. É difícil esquecer o caráter isolado da Corte e dos poucos centros urbanos: o peso da população rural era enorme quando contrastado à urbana. A população das capitais do Império representava 8,49% da população total em 1823. Para completar o quadro, cerca de metade dessa população concentrava-se em apenas três capitais — Rio de Janeiro, Salvador e Recife —, 59% em 1832. Percebe-se, portanto, a importância da Corte como centro irradiador, mas também seu caráter de exceção.
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    Volante oferecendo recompensa por escravo fugido, enumerando características físicas, maneiras e qualificações do cativo, 1854.


    Todavia, o que estamos prontos para assistir deveria relativizar e tornar pouco efetivo esse tipo de demonstração. Afinal, estava para ser coroado, entronizado e sacralizado o primeiro monarca genuinamente brasileiro, o representante de uma dinastia local. E, para tanto, não havia limites financeiros e de imaginação. É por isso mesmo que a organização do evento, que deveria se prolongar durante quatro dias festivos — de 16 a 19 de julho de 1841 —, estava rigorosa e minuciosamente estabelecida no folheto distribuído com tanta antecedência. No Programa n.1 constava que:


    
      No dia dezesseis de julho, ao meio-dia, Sua Majestade o Imperador fará sua entrada solene na capital do Império, em grande cortejo, que será formado pela maneira seguinte: um piquete de cavalaria comandado por alferes; a música das imperiais cavalariças; o rei d’armas, arauto e passavante; seis porteiros da massa e seis da cana; os juízes de paz da cidade em exercício, que quiserem esta honra; um piquete de cavalaria comandada por tenente.

    


    O documento explicitava, ainda, o lugar estrito das pessoas que, tendo recebido convite especial providenciado pela Secretaria de Estado dos Negócios do Império, deviam se apresentar em carruagens e sem precedência. São elas: os membros da Câmara Municipal; dois reposteiros a cavalo; o coche que conduzir o porteiro da imperial câmara, o esmoler-mor, o guarda-roupa e o médico da semana; os moços da estribeira a cavalo; o coche que leva os veadores em serviço; o coche das damas em serviço; o coche transportando o mordomo-mor e o gentil-homem de semana; o coche do estribeiro-mor, que terá ao lado direito um ferrador a cavalo; dois coches conduzindo os ministros e secretários de Estado; o coche de respeito de Suas Altezas Imperiais, que será guardado por um moço da câmara a cavalo, do lado esquerdo; o coche que tem a honra de levar Suas Altezas Imperiais, que será guardado por dois moços da câmara a cavalo, um de cada lado; o coche de respeito de Sua Majestade o Imperador, tendo por guarda dois moços da câmara a cavalo, um de cada lado; o tenente da imperial guarda de arqueiros; o coche que acompanhará o Imperador, o qual terá ao lado direito o capitão de guarda de arqueiros e ao esquerdo o estribeiro-menor; a imperial guarda de arqueiros formará alas exteriores às dos moços da câmara, marchando a pé e descobertos; os moços da estribeira formarão alas por fora de todos estes, marchando também a pé e descobertos; o general comandante das armas da corte com seu estado-maior seguirá o coche de Sua Majestade o Imperador, entre este e a guarda de cavalaria; a guarda de cavalaria. Todos lá, à espera do início da cerimônia.


    O Programa n.1 tratava, mais à frente, das regras para a entrada do monarca na capital do Império; um grande cortejo que rumaria do Paço de São Cristóvão ao Paço da Cidade. Marcado para iniciar ao meio-dia, o evento envolveria centenas de pessoas, que deveriam incorporar-se à procissão, em momentos precisos do percurso, com posições e atitudes minuciosamente descritas. Cada um com sua função e seu instante de glória. Piquetes de cavalarias, alas de coches, marchas, carruagens, arqueiros, girândolas, tiros e salvas que estrondeariam em momentos predeterminados — tudo virava instrumento para a atenção, a atração, a sedução e, porque não, para a imposição.


    Mesmo sem saber o que cabia a quem, pode-se dizer que cada coisa estava em seu lugar. Era a própria corte que saía às ruas em desfile, reforçando, com sua presença, uma hierarquia que era imposta de forma costumeira e no estatuto da lei, que, nesse caso, incluía o ritual em sua própria constituição. Com efeito, a prática não era original, já que as festas oficiais eram corriqueiras também na corte portuguesa. Na realidade, já naquele reino o monarca tinha por obrigação dar festas em ocasiões extraordinárias — como casamentos, nascimentos, chegadas e partidas de embaixadores ou de visitantes ilustres. Além disso, muitos ritos eram regulares e, embora predominantemente profanos, ocorriam junto com as festas litúrgicas. Era é o caso do Natal, da Páscoa e do dia de Corpus Christi, que se faziam acompanhar, em Portugal como no Brasil, por procissões e danças pelas ruas. Dessa maneira, além do componente religioso, essas festas garantiam o prolongamento do poder real, no espaço público e no próprio Paço, com divertimentos cotidianos, pompa e vestes.


    Mas as festas falam mais; retomam e repetem uma lenta ladainha que não se conforma exclusivamente à lógica do poder, já que no espaço da festa trocam-se dons e contra-dons, experiências, bens e símbolos. Se isso tudo é verdade, nada como refletir sobre o contexto aqui selecionado. Nesse grande Império americano, as festas deveriam ser grandiosas e “memoráveis”, no sentido de fazer guardar na memória, misturando tempos diferentes e ritos desiguais em seu passado. Não fosse isso, não entenderíamos esse “ethos da festa”, as festas barrocas, as festas do Império e outras tantas festas que interrompem o dia a dia para imprimir, com seu porte majestoso, uma certa oficialidade. Não fosse isso e não perceberíamos por que a agenda do Império é constantemente marcada por esses dias especiais, que lembram fatos, personagens e santos distantes e que estabelecem uma quantidade impressionante de motivos para comemorar. “País das festas”, aí está uma face pouco compreendida pelos inúmeros viajantes que vieram, durante o século XIX, conhecer esse exótico império. Nada como lembrar o testemunho do reverendo norte-americano Daniel Parish Kidder, que permaneceu no país de 1836 até 1842 e, portanto, presenciou nossa brilhante procissão: “Feriados no entender dos naturais do país são aqueles dias aos quais todos os outros estão subordinados.”
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    Festas populares. Carlos Julião, 1795.


    A confirmação do território:

    os paços e as viagens


    Mas não estamos prontos para presenciar uma procissão qualquer. Trata-se de marcar uma circunstância particular, de fixar na memória a existência de um novo soberano. No entanto, se a motivação representa uma exceção, o recurso é recorrente, na medida em que, novamente, é a procissão que oficializa a data e garante a importância da ocasião. Mais uma vez, o diálogo com um tempo longo é evidente: o cortejo se parece com as Entradas Régias em Portugal, cerimônias de “recebimento” em que os reis portugueses eram recepcionados com largas demonstrações de boas-vindas. Esse tipo de ocasião era também especial para que se confirmassem privilégios, se concedessem novos direitos ou, ainda, fosse reafirmada a lealdade ao rei, que se manifestava por meio da realização desses grandes rituais que, com seu esplendor, estendiam e desenhavam as fronteiras do Estado.


    Também no Brasil monárquico a lógica parece semelhante. O cortejo seguia do Paço de São Cristovão — morada de d. Pedro — ao Paço da Cidade, local onde eram realizadas todas as cerimônias oficiais. Nesse primeiro trajeto, o soberano demarcava seus domínios na Corte a partir da exibição de suas grandiosas moradas. Ou seja, na construção simbólica da figura pública do imperador, a representação de seus suntuosos palácios e a correlação destes com sua própria imagem são uma constante. Não é por mero acaso que, nas imagens oficiais, ao lado das reproduções do monarca, aparecem com freqüência desenhos e litogravuras das residências imperiais. Longe de uma feliz coincidência, na recorrência há um sentido.
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